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Ex.mos. Senhores
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Provedor de Justiça; Ministro da Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos
Lisboa, 11-09-2012
N.Refª n.º 143/apd/12
Assunto: Apelo de socorro oriundo de Coimbra
Muito claro, o texto que transcrevemos não trata de assuntos surpreendentes para nós. Queixas variadas e algum conhecimento que fomos adquirindo do funcionamento do sistema e do modo tão especial como as leis são desrespeitadas em geral no país, mas por maioria de razão nas prisões, levam-nos a dar crédito às palavras escritas por alguém preso em Coimbra. 

Para compreender as notícias contraditórias vindas a público a propósito das queixas de reclusos de Paços de Ferreira (ver “juízes dão razão a reclusos” http://iscte.pt/~apad/ACED/index.html) a leitura deste texto pode ser útil. Mas sobretudo há um apelo humanitário contra a desumanidade a que a indiferença constantemente apresentada pelo Estado português releva a frieza da perversidade dominante. Apetece-nos perguntar: porquê? Para quê? 

Não é este o lugar de procurar tais respostas. Cabe-nos informar as autoridades da presença de um texto que terá, certamente, consequências na conjuntura degradante e em degradação que atravessa, outra vez, o sistema prisional português. 
No último pico de sobrelotação, no final dos anos 90, Portugal fez subir a taxa de mortalidade nas prisões a taxas desconhecidas a nível internacional. Não nos admiraria que constatássemos o mesmo dentro de alguns anos (quando saírem as estatísticas da situação actual) ser o que se passa exactamente nos dias de hoje. O socorro que aqui deixamos é interpretado por nós à letra: salvem os presos da sua degradação física e da morte.

“Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior da Magistratura Portuguesa.

Exmo. Sr. Provedor de Justiça.

Exma. Srª Ministra da Justiça.

Exmo. Sr. Prof. Dr. António Pedro Dores.

Excelencias,

Tem sido dada à estampa, nos últimos dias, uma grande mobilização da população reclusa, seus familiares, amigos e advogados, no que concerne, particularmente, ao trabalho dos Tribunais de Execução de Penas, sendo, pelo impacto produzido, mais visado o do Porto, dada a intenção de formalizar queixa nas instancias internacionais, o que, merecerá todo o nosso apoio!

Sucede porém, que muita da matéria que nos foi dada ler, diz respeito apenas e tão só, à falta de condições de trabalho, de pessoal, meios técnicos e logística, o que, enquanto reclusos e conhecedores da matéria, nos surpreende, pelo imenso alarido – Em Coimbra, a população reclusa tem outra visão da situação actual, razão pela qual, não querendo tirar crédito e mérito ao movimento iniciado pelos nossos companheiros de Paços de Ferreira, aqui DENUNCIAMOS:
1 – É com enorme preocupação e quase total impotencia, que a maioria dos reclusos afetos ao Estabelecimento Prisional de Coimbra, se vem dando conta do trabalho dos Juízes colocados ao Serviço do Tribunal de Execução de Penas e Medidas Privativas da Liberdade de Coimbra;

2 – Definimo-lo, não como um Tribunal, isento e independente de qualquer outra instancia ou poder instituído, mas uma extensão dos Serviços Prisionais, tal o conluio, o compadrio existente entre ambos os serviços, e que, em verdade, tão diferentes deveriam ser, aos olhos da lei e, particularmente, da Constituição da República Portuguesa;

3 – Ora, antes demais, o que é um Tribunal de Execução de Penas?

4 – Nos termos da Lei vigente, os Tribunais de Penas, teem competencia territorial e material, razão pela qual, territorialmente nos cabe lidar com o TEP de Coimbra, e, materialmente, submetermo-nos às suas competencias, as plasmadas nos diversos números e alíneas do artigo 138º da Lei 115/2009, actal Código de Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade;

5 – Diz o nº 1 desse mesmo artigo que:


3 – Mais se definem outras atribuições, particularmente a concessão de saidas jurisdicionais ( as tão propaladas precárias), a concessão ou revogação de Liberdade Condicional, Preparação para a Liberdade Condicional ,ou Liberdade Para Prova;

4 – Tal como presidir ao Conselho técnico, que reune a aprecia, caso a caso, com regularidade, as situações emergentes do requerido pelos reclusos;

5 – E, AQUI, O TEP DE COIMBRA, TRABALHA AO ARREPIO DA LEI:

a) – Baseia as suas decisões no que lhe é transmitido pela direcção do Ep. Serviços Educativos , DGRS e Chefia de Guardas, tantas vezes recheadas de mentiras e graves falsidades, que, quando denunciadas, são omitidas, e postas na gaveta;

b) – Como por exemplo, dizer que não concede uma saída a um determinado recluso porque está em cumprimento de sanção disciplinar grave à altura da reunião, e o pobre coitado, a passeara tranquilamente no pátio do E. P;

c) – Aceitar como verdade, que uma técnica do IRS tenha falado com a esposa de um recluso SEIS MESES DEPOIS DA SRª TER MORRIDO!!!!

d) – Negar saídas com base em processo disciplinar interno;

e) – Negar saídas e Liberdade Condicional, quando existe processo pendente em que não é pedida prisão preventiva;

f) – Recolher pareceres favoráveis que depois vai, cozinhar com o Ministério Público, nas suas instalações da Rua João de Ruão, em Coimbra, como a não concessão do que foi maioritáriamente ou mesmo unanimemente votado como favorável;

g) – Quando, O M. P. não participa em Reuniões de Conselho, e a lei a tal obriga;

6 – Alonga-se no tempo na não concessão de Liberdade Condicional, deixando os reclusos sem possibilidade de Recurso para a Instancia imediatamente superior;

7 – Concede saídas administrativas a reclusos que delas beneficiam há já 3-4-5 anos, como se fossem corderinhos nestes períodos que cumprem religiosamente, e venham a ser lobos maus se colocados em Liberdade Condicional, ainda que, sob V. E;

8 – Não atende aos pedidos de Impugnação que os reclusos fazem das sanções disciplinatres aplicadas pelos serviços juridicos do E. P. de Coimbra, raramente dando a mais pequena razão a uma contestação e Impugnação;

9 – Quando, muito particularmente, as mesmas são sugeridas em conclusão pela julgamos jurista, Celeste Rodrigues, uma ex Guarda Prisional, que aqui prestou serviço, tal como o pai, e sabe-se lá mais quantos familiares;

10 – Pelo que, está claramente afeta ao sistema, o que a Lei proibe quando determina que os inquéritos devem ser conduzidos por alguém sem ligações “suspeitas”;

11 – Razão pela qual, e salvo melhor interpretação podemos afirmar, meio a brincar, com as palavras, mas muito a sério, que:

O ESTABELECIMENTO PRISIONAL DE COIMBRA DEVE SER AQUELE QUE TEM MAIS SANÇÕES DISCIPLINARES POR M2 A NÍVEL NACIONAL !!

12 – A medida disciplinar de PERMANENCIA OBRIGATÓRIA NO ALOJAMENTO, é aplicada confinado os sancionados a uma cela individual nas catacumbas do E. P, junto à famigerada Zona Disciplinar (vulgo Manco), absolutamente ilegal, tal posição;

13 – Cumprir sanção de permanencia na habitação é cumpri-la na própria cela e não na zona disciplinar, onde trabalham facinoras que teem merecido diversas queixas, mas que, continuam impávidos e serenos o seu trabalhinho de mal fazer!

14 – O TEP de Coimbra, alertado para esta situação, faz ouvidos de mercador!

EM CONCLUSÂO:

SOCORRO – ESTAMOS PRESOS, MAS NÃO QUEREMOS MORRER AQUI DENTRO!

Dêem-nos oportunidades, que as merecemos e queremos honrar!

Não decidam ao nosso futuro, sem nos ouvir – Não considerem falsos contratos promessa de trabalho pós libertação, sem conhecer da certeza da sua “inverdade”;

Não diga Sra. Juíz, que não vale a pena ir chorar para o Conselho Técnico, que de choradinhos já está farta!!

MERECEMOS QUE NOS OUÇAM.

 QUEREMOS SER OUVIDOS.

 A população reclusa do Estabelecimento Prisional de Coimbra “

A Direcção
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AO TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DE PENAS COMPETE GARANTIR OS DIREITOS DOS RECLUSOS, PRONUNCIANDO-SE SOBRE A LEGALIDADE DAS DECISÕES DOS SERVIÇOS PRISIONAIS NOS CASOS E TERMOS PREVISTOS NA LEI








